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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Carlos Lula


REQUERIMENTO Nº ____/2026
Senhora Presidente,
Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, do art. 36, § 2º, da Constituição do Estado do Maranhão e do art. 159 do Regimento Interno desta Casa, requeiro a Vossa Excelência que, ouvido o Plenário, seja encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado e, por seu intermédio, à Secretaria de Estado da Educação, pedido de informações sobre o cumprimento, no âmbito da rede estadual de ensino, da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema 1.308 de Repercussão Geral (ARE nº 1.487.739/PE), nos seguintes termos:
1. Qual o quantitativo atual de professores em exercício na rede estadual de ensino, discriminado por: (i) servidores efetivos (concursados), (ii) servidores contratados por tempo determinado, (iii) servidores cedidos a outros órgãos dos Três Poderes do Estado, da União ou de Municípios, e (iv) demais vínculos, se houver?
2. Qual o percentual atual de professores contratados por tempo determinado em relação ao total de docentes da rede estadual? Solicita-se, ainda, a série histórica anual desse percentual nos últimos cinco anos (2021 a 2025).
3. Qual o valor da remuneração base atualmente paga aos professores contratados por tempo determinado, discriminado por jornada (20 e 40 horas semanais) e por nível de formação exigido pelo edital de seleção simplificada?
4. Os professores contratados por tempo determinado vêm recebendo o valor integral do piso salarial nacional do magistério, fixado pela Portaria MEC nº 82/2026 em R$ 5.130,63 (jornada de 40 horas), proporcional à carga horária contratada? Em caso afirmativo, o pagamento é feito como vencimento básico ou como abono complementar?
5. Quais providências administrativas e orçamentárias foram adotadas, ou estão em curso, pela Secretaria de Estado da Educação, para o cumprimento integral e imediato da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 1.308 de Repercussão Geral (ARE nº 1.487.739/PE)?
6. Em relação à segunda tese fixada no mesmo julgado, qual o quantitativo de servidores efetivos do magistério estadual atualmente cedidos a outros órgãos? Esse quantitativo respeita o limite de 5% do quadro efetivo estadual estabelecido pela Suprema Corte? Em caso negativo, quais medidas estão sendo adotadas para o retorno desses servidores às suas funções de origem?
7. Quais as providências em curso quanto à abertura do concurso público anunciado em outubro de 2025, com previsão de 2.300 vagas no PLOA 2026, especialmente no tocante: (i) à publicação do edital, (ii) ao quantitativo específico de vagas para o cargo de professor da educação básica, (iii) ao cronograma estimado de provas e nomeações, e (iv) ao cumprimento da sentença proferida pela Vara de Interesses Difusos e Coletivos da Comarca de São Luís nos autos da ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Maranhão?
JUSTIFICATIVA
O presente Requerimento de Informação tem por finalidade instruir a atividade fiscalizatória desta Casa, no estrito cumprimento de sua competência constitucional, em face da tese vinculante fixada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema 1.308 de Repercussão Geral, em 16 de abril de 2026. 
A Suprema Corte, ao decidir o ARE nº 1.487.739/PE, por unanimidade, assentou que o piso salarial nacional do magistério, previsto na Lei nº 11.738/2008, aplica-se a todos os profissionais do magistério público da educação básica, independentemente da natureza jurídica do vínculo firmado com a Administração Pública. Fixou-se, ademais, que o número de professores efetivos cedidos a outros órgãos não pode ultrapassar 5% do quadro efetivo de cada unidade federada.
Tratando-se de tese fixada em sede de repercussão geral, sua observância é obrigatória para todos os órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública, nos termos do art. 927, III, do Código de Processo Civil. O cumprimento, portanto, não está sujeito à conveniência ou oportunidade do gestor: configura dever jurídico de eficácia imediata.
Dados do Censo Escolar 2024 do Inep apontam que o Maranhão integra o grupo de unidades federativas com maior proporção de contratos temporários na rede estadual de ensino, com percentual superior a metade do quadro docente. A própria Secretaria de Estado da Educação reconheceu, em janeiro de 2024, que mais de 11.500 professores seletivados atuam na rede. O último concurso para o cargo de professor da rede estadual data de 2015, e o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, em sentença de outubro de 2024, determinou ao Estado a realização de novo certame, sob pena de multa diária.
A relevância das informações solicitadas é evidente. Sem o conhecimento preciso do quadro docente atual, do quantitativo de cedidos e da metodologia adotada para o pagamento da remuneração-base, esta Casa Legislativa não dispõe dos elementos necessários para exercer, com efetividade, sua competência fiscalizatória sobre a execução da política educacional estadual e sobre o cumprimento de decisão vinculante do Supremo Tribunal Federal.
Por essas razões, requer-se o encaminhamento do presente pedido de informações, com observância do prazo de trinta dias previsto no art. 36, § 2º, da Constituição Estadual.
Plenário Deputado Nagib Haickel, 12 de maio de 2026.
CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL

